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  PRÓLOGO





  Proliferaram usos ingênuos, distorcidos e até suspeitos da expressão “desenvolvimento sustentável”, desde sua emergência na virada para a década de 1990. Por isso é muito frequente que alguém se veja em maus lençóis ao tentar fazer o inverso: empregá-la com conhecimento de causa e rigor.


  Por outro lado, não existem respostas prontas, claras e precisas para todas as dúvidas que esse problema é capaz de suscitar. Com os pés no chão, o máximo que se pode propor é uma abordagem que vacine o leitor contra as muitas escamoteações, distorções e ingenuidades que estão em voga, capaz de simultaneamente lhe apontar um terreno firme para avançar nessa busca.


  É por isso que para explicar o desenvolvimento sustentável este livro começa com um sobrevoo que vai das origens históricas da expressão até as controvérsias atuais sobre seu significado. O suficiente para sugerir que esse é um dos mais generosos ideais da humanidade, como propõe o capítulo 1.


  Mas para que esse ideal seja efetivamente analisado, também é preciso examinar separadamente as duas noções que ele sintetiza: o desenvolvimento e a sustentabilidade.


  O capítulo 2 procura mostrar que desenvolvimento é a mais política das questões socioeconômicas, já que abrange desde a proteção dos direitos humanos até o aprofundamento da democracia, passando pelo acesso à educação de qualidade e tudo o que isso implica em termos de inovação.


  Só que as coisas começaram a mudar quando a ciência passou a ser mais enfática e persuasiva — e principalmente mais ouvida — sobre as incertezas que estavam se multiplicando no tocante à relação da humanidade com a biosfera da Terra. Impôs-se assim a necessidade de que fosse condicionado a uma boa dose de prudência o progresso inerente ao desenvolvimento. E era isso que exprimia desde suas remotas origens a noção de sustentabilidade, como explica o capítulo 3.


  Como o objetivo deste livro é ajudar a entender o desenvolvimento sustentável, ele poderia, a rigor, ter apenas esses três capítulos. Pecaria, porém, por desatualização, já que duas questões bem mais concretas se tornaram imprescindíveis à compreensão do tema.


  De um lado, o processo de legitimação desse ideal até a adoção da “Agenda 2030 — Transformando Nosso Mundo”, consagrada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), apresentados no capítulo 4.


  De outro, a questão do aquecimento global, que exigirá intensa descarbonização da economia global nas próximas décadas, pois, como explica o capítulo 5, é principalmente disso que dependerá a sustentabilidade do desenvolvimento.


  Em suma, ao pretender ajudar a entender o desenvolvimento sustentável, este livro começa pela caracterização do processo que fez emergir esse ideal, em seguida aprofunda separadamente a análise das duas ideias centrais que o compõem, depois verifica qual é sua manifestação mais concreta ou prática, e finalmente enfatiza o problema de cuja solução ele mais está dependendo nesta conjuntura histórica.


  São essas as etapas da experiência para a qual o leitor está convidado: uma viagem exterminadora do senso comum sobre a ideia de desenvolvimento sustentável.


  1. 
A MAIS GENEROSA VISÃO DO FUTURO






  Desenvolvimento sustentável é a ambição de que a humanidade venha a atender às suas necessidades atuais sem comprometer a possibilidade de que as futuras gerações também possam fazê-lo. Essa é a definição mais legítima, mais conhecida e mais aceita, além de ter sua origem devidamente certificada.


  Foi com esse enunciado que a ideia começou a ser assimilada pela comunidade internacional, depois que a Organização das Nações Unidas (ONU) assumiu, em 11 de dezembro de 1987, que a partir de então o desenvolvimento sustentável deveria se tornar princípio orientador central de governos e instituições privadas, organizações e empresas.


  Tão solene declaração está logo na abertura da resolução da 96ª reunião plenária da Assembleia Geral da ONU que acatou o célebre relatório “Nosso Futuro Comum”, preparado sob a liderança de Gro Harlem Brundtland — uma médica que já exerceu por três vezes o cargo de primeiro-ministro da Noruega, tendo sido em 1981 a primeira mulher e a mais jovem pessoa a ocupá-lo.


  Nos decênios que se seguiram a esse marco histórico de 1987 foram propostas muitas outras formulações, que talvez até possam ser mais precisas e rigorosas. Entretanto, nenhuma delas pode deixar de contemplar seu âmago: a novíssima ideia de que as futuras gerações merecem tanta atenção quanto as atuais.


  Da mesma forma que não pode existir feijoada sem feijão, o desenvolvimento sustentável não pode ser definido sem ênfase naquilo que, em jargão culto, é entendido como “equidade intergeracional”.


  Isso não impede, contudo, que exista um sério problema na histórica e oficial definição estabelecida pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, mais conhecida por “Comissão Brundtland”. Infelizmente ela enfatiza demais o vocábulo “necessidades”, transmitindo, talvez inadvertidamente, que o desenvolvimento poderia significar apenas o atendimento de suas necessidades humanas.


  Não resta dúvida de que em situações como a dos 48 países classificados pela ONU como os “menos desenvolvidos”, ou como as dificuldades de outros que não estão nessa lista por estarem no máximo remediados, é até aceitável que a ideia de desenvolvimento seja reduzida ao objetivo de atender às necessidades de suas populações. Mas também é óbvio que, ao se libertarem de tamanho subdesenvolvimento, essas populações com certeza buscarão cada vez mais direitos e oportunidades que vão muito além do que se entende por necessidades.


  Por exemplo, explorar o espaço sideral ou a exosfera, conservar bens que são parte do patrimônio cultural das sociedades, proteger espécies ameaçadas de extinção, ou incentivar a poesia ou a música erudita, são atitudes que não costumam ser identificadas a “necessidades”. Mesmo assim, elas são parte dos componentes fundamentais do desenvolvimento humano dos últimos milênios, um processo de incessantes descobertas, novas oportunidades e conquistas de direitos. Em poucas palavras, um processo de persistente e tenaz expansão das liberdades humanas, por mais interrompido que possa ser por atrozes retrocessos à barbárie, como o nazismo ou o grupo radical islâmico Boko Haram, para citar dois exemplos recentes.


  Também é verdade que não é essa a concepção dominante sobre o significado do desenvolvimento. O mais comum é que ele seja meramente assimilado ao seu substrato econômico — o crescimento, ou aumento da produção. E não deixa de ser verdade que, por doze milênios, este tem se mostrado o meio imprescindível à obtenção dos fins humanistas, exprimam-se estes em termos culturais e emancipatórios, ou espirituais e religiosos.


  Todavia, como também é absurdo confundir meios e fins, só pode ser um sério equívoco amesquinhar o ideal do desenvolvimento ao progresso material que o condiciona.


  Com certeza, a mais séria dificuldade para que essa questão possa ser esclarecida está na imensa força persuasiva que desfrutam os economistas nas sociedades contemporâneas. Eles estão cobertos de razão quando afirmam que há “desenvolvimento econômico” quando não ocorre apenas crescimento, mas também aumento da produtividade. Mas o desenvolvimento da humanidade não se restringe ao que se entende hoje por desenvolvimento econômico.


  1.1. A INFLUÊNCIA DO PENSAMENTO ECONÔMICO



  Desde o surgimento da agricultura, há 12 mil anos, até os primórdios da revolução científica, ainda no século XVI, não houve muitos surtos de crescimento com aumento de produtividade, isto é, de crescimento “intensivo”. Bem mais recorrente era que o aumento da produção dos agrupamentos humanos só acompanhasse de perto o aumento da população, sem que houvesse, portanto, aumento de produtividade. O que é chamado pelos historiadores de crescimento “extensivo”.


  Esse padrão, porém, foi virado de cabeça para baixo com a revolução agrícola europeia do século XVIII, e passou a ganhar o mundo todo a partir da fusão entre a ciência e a tecnologia ocorrida na segunda metade do século XIX.


  A revolução agrícola europeia do século XVIII foi um febril processo de mudanças tecnológicas, sociais e econômicas que teve papel crucial na decomposição do feudalismo e no advento do capitalismo — este foi um “parto” que resultou de uma gestação de dez séculos.


  A fusão das civilizações germânica e romana, que engendrara o feudalismo europeu, começou a aproximar a prática agrícola, propriamente dita, da pecuária. Deixando de ser atividades opostas, para se tornarem cada vez mais complementares, o cultivo e a criação de animais formaram progressivamente os alicerces das sociedades europeias. E esse longo acúmulo acabou por provocar um dos mais importantes saltos de qualidade da civilização humana: o fim da escassez crônica de alimentos.


  Já a fusão entre ciência e tecnologia foi o principal fenômeno daquilo que alguns historiadores chamam de “Segunda Revolução Industrial”. Uma série de mudanças radicais, principalmente dentro das indústrias química, elétrica, de petróleo e de aço.


  Outros fatos marcantes desse período incluem a introdução de navios de aço movidos a vapor, o desenvolvimento do avião, a produção em massa de bens de consumo, alimentos enlatados, refrigeração mecânica e outras técnicas de preservação e a invenção do telefone eletromagnético. Ele também marcou a junção da Alemanha e dos Estados Unidos como grandes potências industriais ao lado do Reino Unido e da França. Mas o ponto de virada foi a pesquisa científico-tecnológica começar a ser realizada em laboratórios internos às próprias empresas.


  Esse crescimento econômico “intensivo” — ou “desenvolvimento econômico” como prefere grande parte dos economistas — foi se tornando a regra, enquanto o crescimento “extensivo” passava a ser cada vez mais identificado a mera estagnação.


  Como em debates sobre políticas públicas permanece muito forte a influência do pensamento econômico, é bem compreensível, portanto, que ainda se faça tão séria confusão entre as expressões “desenvolvimento” e sua antecessora “progresso material”, esta sim equivalente a “desenvolvimento econômico”. Daí a extrema importância, nem sempre reconhecida, da emergência da noção de “desenvolvimento humano” quando já se aproximava a virada do milênio.


  A constatação de que estava sendo calamitoso tratar o desenvolvimento como elevação da renda per capita (equivalente à produção interna per capita, ou PIB per capita) foi feita por vários economistas que nos anos 1960-1970 haviam conhecido mais de perto a realidade do subdesenvolvimento.


  O mais persuasivo desses admiráveis pioneiros, e que por isso desempenhou crucial liderança política, foi o paquistanês Mahbub ul Haq (1934-1988). Como diretor de projeto do Programa para o Desenvolvimento que a ONU havia criado em 1965 — o PNUD —, concebeu e conduziu a elaboração do primeiro “Relatório do Desenvolvimento Humano”, que só foi lançado em 1990. Para isso, reuniu dez de seus colegas de primeira linha, dos quais o mais influente foi, sem dúvida, o indiano Amartya Sen, que em 1998 receberia o Nobel de Economia pelo conjunto de sua obra.


  Por ter trabalhado muitos anos para o Banco Mundial, sobretudo na África, Mahbub ul Haq formara a convicção de que uma das piores pragas contra a compreensão do sentido do desenvolvimento devia-se à falta de uma alternativa à renda per capita sempre que o problema fosse o de avaliá-lo, monitorá-lo, ou medi-lo.


  Por isso, mesmo antes de ir para o PNUD, seu senso crítico sobre as ações do Banco Mundial o tornara membro do Fórum Terceiro Mundo, e o levara a dar grandes contribuições a vários relatórios que se tornaram célebres, entre os quais o “Que Fazer” (1975), da Fundação Dag Hammarskjöld, e o “Norte Sul” (1980), mais conhecido por “Relatório Brandt”.


  Tão larga experiência prática com a realidade do então chamado “Terceiro Mundo” gerou nele forte determinação em criar um indicador sintético que pudesse servir ao mundo como uma espécie de hodômetro do desenvolvimento, e que assim pudesse rivalizar com o PIB per capita.


  Nem seria necessário conhecer profundamente a obra de Amartya Sen para prever que ele se oporia a esse tipo de ambição. Se, como ele sempre disse, e será explicitado a seguir, desenvolvimento significa expansão das liberdades substantivas, como imaginar a possibilidade de captar tal fenômeno mediante um indicador sintético?


  Não deu outra. O indiano manifestou ao querido colega e amigo paquistanês seu profundo ceticismo com respeito à ideia de que algum índice pudesse sintetizar uma realidade tão complexa quanto a do processo de desenvolvimento.


  Em breve relato sobre esse diálogo feito em contribuição especial ao “Relatório do Desenvolvimento Humano” de 1999, Amartya Sen conta que Mahbub até concordava com a inevitável precariedade que teria qualquer indicador sintético do desenvolvimento, mas, mesmo assim, enfatizava que a tirania da renda per capita nunca seria posta em xeque por amplos kits de tabelas, por melhores que elas pudessem ser. Os usuários talvez até as admirassem, mas assim que precisassem de uma medida sintética, voltariam correndo atrás da velha e boa renda per capita, com certeza em razão de sua simplicidade e comodidade.


  Amartya Sen recorda que, enquanto ouvia os argumentos de Mahbub, pensava em um poema de T. S. Eliot sobre a incapacidade do gênero humano de aguentar realidade em demasia... Nós precisamos de uma medida, dizia Mahbub, tão simples quanto o PIB — uma única cifra —, mas que não seja tão cega em relação aos aspectos sociais da vida humana. Ele esperava que um índice desse tipo, além de complementar o uso do PIB, suscitaria mais interesse pelas demais variáveis que seriam apresentadas nas longas tabelas estatísticas no final do relatório.


  Nesse mesmo relato, o indiano dá sua mão à palmatória: “Devo admitir que Mahbub tinha inteira razão nesse aspecto, e me felicito pelo fato de não termos tentado impedi-lo de procurar uma medida sumária”.


  Ou seja, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é aquele que pode atrair e também estimular seus usuários a consultarem o amplo sortimento de dados estatísticos e análises críticas detalhadas que anualmente acompanha os relatórios.


  1.2. O DESENVOLVIMENTO SEGUNDO O PNUD


  Na concepção de Amartya Sen e de Mahbub ul Haq, só há desenvolvimento quando os benefícios do crescimento servem à ampliação das capacidades humanas, entendidas como o conjunto das coisas que as pessoas podem ser, ou fazer, na vida.


  São quatro as mais elementares: ter uma vida longa e saudável, ser instruído, ter acesso aos recursos necessários a um nível de vida digno e ser capaz de participar da vida da comunidade.


  Na ausência dessas quatro, todas as outras possíveis escolhas estarão indisponíveis. E muitas oportunidades na vida permanecerão inacessíveis. Além disso, há um fundamental pré-requisito que precisa ser explicitado: as pessoas têm de ser livres para que suas escolhas possam ser exercidas, para que garantam seus direitos e se envolvam nas decisões que afetarão suas vidas.


  O objetivo básico do desenvolvimento só pode ser, portanto, alargar as liberdades humanas — um processo que expanda as capacidades humanas pelo aumento das escolhas que as pessoas possam fazer para ter vidas plenas e criativas.


  Ou seja, quando há, de fato, desenvolvimento, as pessoas são tanto beneficiárias como agentes do progresso e da mudança que provocam. Trata-se de uma dinâmica que deve beneficiar todos os indivíduos equitativamente, e basear-se na participação de cada um deles. Tal é a abordagem do desenvolvimento exposta em todos os “Relatórios do Desenvolvimento Humano”, desde o primeiro, publicado em 1990.


  É potencialmente infinita a gama de capacidades que os indivíduos podem ter, assim como as escolhas que ajudam a expandir essas capacidades. Mas, como as políticas públicas precisam fixar prioridades, os relatórios definiram os dois critérios mais úteis na identificação das capacidades que precisam ser avaliadas.


  Em primeiro lugar, essas capacidades devem ser universalmente valorizadas. Em segundo, devem ser básicas para a vida, no sentido de que sua ausência impediria muitas outras escolhas.


  Foi a partir desses dois critérios que os relatórios chegaram às quatro capacidades mencionadas acima: vida longa e saudável, conhecimento, acesso aos recursos necessários para um padrão de vida digno e participação na vida da comunidade.


  O desenvolvimento depende da maneira pela qual os recursos gerados pelo crescimento econômico são utilizados — se para fabricar armas ou para produzir alimentos, se para construir palácios ou para disponibilizar água potável. E resultados humanos como a participação democrática na tomada de decisão, ou igualdade de direitos para homens e mulheres, não dependem dos rendimentos.


  Por essas razões, os relatórios apresentam um conjunto extensivo de indicadores (quase duzentos deles em 33 quadros) sobre importantes resultados conseguidos em países de todo o mundo, como a expectativa de vida à nascença, as taxas de mortalidade de menores de cinco anos (que refletem a capacidade de sobreviver) e as taxas de alfabetização (que refletem a capacidade de aprender).


  Também incluem importantes indicadores sobre a possibilidade de realizar essas capacidades, como o acesso à água potável, e sobre a equidade na realização, como os hiatos entre homens e mulheres na escolarização, ou na participação política.


  É verdade que este rico conjunto de indicadores fornece medidas para avaliar o desenvolvimento em suas muitas dimensões. Mas também não é menos verdade que as decisões políticas muitas vezes demandam uma medida sumária que incida mais claramente no bem-estar humano do que no rendimento.


  É para esse fim, portanto, que os relatórios publicam o IDH, que vem sendo completado por índices que observam especificamente o gênero (um índice de desenvolvimento ajustado ao gênero e uma medida de participação segundo o gênero) e a pobreza (um índice de pobreza humana multidimensional, que vai muito além da simples pobreza definida pela renda per capita).


  Tais índices dão uma perspectiva de algumas dimensões básicas do desenvolvimento, mas devem ser completados mediante análise dos dados e de outros indicadores que lhes são subjacentes.


  É preciso enfatizar, porém, que o PNUD entende o IDH apenas como um ponto de partida. Recorda que o processo de desenvolvimento é muito mais amplo e muito mais complexo do que qualquer medida sumária conseguiria captar, mesmo quando completada por outros índices.


  Em outras palavras, o IDH não é uma medida completa, pois não inclui, por exemplo, a capacidade de participar nas decisões que afetam a vida das pessoas e de simultaneamente ter o respeito dos outros na comunidade. Afinal, uma pessoa pode ser rica, saudável e muito instruída, mas sem essa capacidade o desenvolvimento é retardado.


  A omissão dessa dimensão cívica tem sido realçada desde os primeiros relatórios, e levou o PNUD a criar um índice da liberdade humana, em 1991, e um índice da liberdade política, em 1992. O problema é que nenhuma dessas medidas sobreviveu ao seu primeiro ano, o que testemunha a dificuldade de quantificar adequadamente aspectos tão complexos do desenvolvimento, principalmente quando geram sérios conflitos diplomáticos devido à oposição das muitas nações governadas por tiranos.


  A saída foi tratar extensivamente desses temas, mas de forma qualitativa. Em 2002 foi a vez da democracia, por exemplo, e em 2004 o relatório foi dedicado ao tema da liberdade cultural.


  Outro sério defeito do IDH é que ele resulta da média aritmética dos três índices mais específicos que captam longevidade, escolaridade e renda. Mesmo que se aceite como inevitável a ausência de outras dimensões do desenvolvimento — como a cívica, a cultural, a política ou a ambiental —, para as quais é bem inferior a disponibilidade de indicadores tão cômodos, é duvidoso que seja essa média aritmética a que melhor revele o grau de desenvolvimento atingido por determinada coletividade.


  Ao contrário, é mais razoável supor que o cerne da questão esteja justamente no possível descompasso entre o nível de renda obtido por determinada comunidade e o padrão social que conseguiu atingir, mesmo que revelado tão somente pela escolaridade e pela longevidade.


  Um bom exemplo pode ser a comparação entre os dados da Arábia Saudita e do Chile referentes a 2013. Com um PIB per capita superior a 53 mil dólares, a primeira só atingia a média de 8,7 anos de escolaridade e a expectativa de vida não chegava a 76 anos. Enquanto isso, o Chile, com renda quatro vezes inferior (13 mil dólares per capita), obtinha média de 9,8 anos de escolaridade e 80 anos de expectativa de vida.


  Nessa comparação, o que menos interessa é notar que a Arábia Saudita — com IDH 0,836 — era a 34ª colocada na classificação, enquanto o Chile — com IDH 0,822 — só aparecia em 41º lugar. A pergunta que precisa ser feita é por que o Chile tinha melhor desempenho em educação e saúde com uma renda quatro vezes menor que a da Arábia Saudita.


  De resto, também é um problema muito sério que a dimensão “nível de vida” precise ser avaliada pelo PIB per capita, já que ainda não foi possível legitimar outro tipo de cálculo contábil que melhor exprima o crescimento econômico, aspecto que será discutido em mais detalhe no capítulo 4 deste livro.


  1.3. DISCREPÂNCIA PSÍQUICA



  A partir de 1990 passou a ser inteiramente inaceitável rebaixar o desenvolvimento ao meio que tem permitido atingi-lo: um intensivo crescimento econômico. Mas também é crucial ressaltar o estranho fato de o PNUD e seus relatórios terem demorado tanto para assimilar a ideia de que o desenvolvimento precisa ser “sustentável”.


  Três anos antes do lançamento do primeiro “Relatório do Desenvolvimento Humano” ela já havia sido adotada pela Assembleia Geral, e estava para ser consagrada, logo depois, pela “Cúpula da Terra”, “Eco-92” ou “Rio-92”: a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.


  Essa profunda discrepância do sistema das Nações Unidas ficou ainda mais patente no início do século XXI ao serem adotados os oito “Objetivos de Desenvolvimento do Milênio” (ODM), dos quais apenas o sétimo foi voltado a “garantir a sustentabilidade ambiental”.


  Houve, portanto, uma ampla e sistêmica “dissonância cognitiva”, expressão psicológica para o sentimento de tensão provocado pela existência de duas crenças opostas, ou quando o comportamento de uma pessoa se encontra em conflito com aquilo que são os seus valores e/ou atitudes.


  Esse fato poderia ser considerado de menor importância, pois ao sétimo objetivo foram atribuídas quatro metas, das quais a primeira pretendeu “integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas nacionais e reverter a perda de recursos ambientais”.


  Além disso, para o cumprimento dessa meta foi selecionada meia dúzia de indicadores: a) proporção das áreas terrestres cobertas por florestas; b) emissão de gás carbônico per capita; c) emissão de carbono por dólar do PIB; d) consumo de substâncias que degradam a camada de ozônio; e) proporção de peixes dentro de limites biológicos seguros; f) proporção do total de recursos hídricos utilizada.


  E não parou por aí. As três outras metas desse sétimo objetivo foram: 2) reduzir a perda de diversidade biológica; 3) reduzir pela metade a proporção da população sem acesso permanente e sustentável a água potável segura e esgotamento sanitário; 4) alcançar melhora significativa nas vidas de ao menos 100 milhões de habitantes de bairros degradados.


  Não se pode dizer que os ODM ignoraram as motivações que, entre 1987 e 1992, haviam levado a ONU a assumir o projeto de tornar sustentável o desenvolvimento.


  Todavia, voltaram a empregar o termo “desenvolvimento” sem o adjetivo “sustentável”. E ao usarem a expressão “sustentabilidade ambiental” para caracterizar um de seus oito objetivos, jogaram ainda mais água no moinho dos que rechaçam a ideia de que a sustentabilidade se refira ao desenvolvimento e não apenas ao seu componente “ambiental”. Isto é, dos que não admitem a existência de paridade entre o desenvolvimento e sua sustentabilidade.


  O terceiro princípio da célebre “Declaração do Rio”, de 1992, diz que o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a que sejam atendidas equitativamente as necessidades do desenvolvimento e do meio ambiente, assim como das gerações presentes e futuras.


  Ou seja, o meio ambiente deve ser reconhecido como base e condição material — biogeoquímica — de qualquer possibilidade de desenvolvimento humano. Afinal, é da qualidade desse finíssimo invólucro chamado de “biosfera” que depende o prazo de validade da espécie humana.


  Mas os governantes e seus diplomatas hostis a essa paridade logo abraçaram, para combatê-la, a esquisita fórmula do “equilíbrio de três pilares”, que seriam as dimensões econômica, social e ambiental. Em vez de ser tratada em pé de igualdade com o desenvolvimento, criou-se o subterfúgio de se atribuir à sustentabilidade apenas um dos componentes de uma “nova santíssima trindade”.


  Um retrocesso cognitivo confirmadíssimo na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (a Rio+10), realizada em Joanesburgo, África do Sul, entre 2 e 4 de setembro de 2002, logo depois de radical reviravolta do contexto mundial: passara-se apenas um ano dos inesquecíveis acontecimentos daquela manhã do dia 11 de setembro de 2001, quando foram derrubadas as torres gêmeas do World Trade Center, em Nova York.


  Essa parábola dos “três pilares” começara a ser difundida em 1997, em um clássico da pedagogia empresarial intitulado Canibais com garfo e faca, no qual o consultor britânico John Elkington procura salientar a necessidade de uma gestão voltada para os três vetores que em inglês começam pela letra “p”: pessoas, planeta e lucro (“profit”). Pois foi essa ótima tirada para as atividades empresariais que ajudou bastante quem há muito estava querendo emplacar a ideia de que o chamado “meio ambiente” pesa no máximo um terço na balança do desenvolvimento sustentável.


  O problema é grave, pois o desenvolvimento não é um fenômeno sequer parecido com a gestão das empresas. Por si só, ele já tem várias outras dimensões além da econômica e da social, bastando lembrar que a justiça e a paz pertencem a outras duas dimensões: a política e a da segurança.


  Além disso, do lado da sustentabilidade também são várias as dimensões, a começar pela climática, pela da biodiversidade ou pela hídrica. Por isso, é difícil saber o que é pior: o disparate de se afirmar que o desenvolvimento sustentável só tem três dimensões, ou a metáfora mecânica do equilíbrio de pilares, pois as dimensões do desenvolvimento e de sua sustentabilidade não são separadas, estanques ou paralelas como sugere essa imagem emprestada da engenharia.


  No entanto, dez anos depois de Joanesburgo, na preparação da quarta megaconferência da ONU sobre a questão, a Rio+20, representantes do governo brasileiro não se cansavam de afirmar que essa cúpula deveria ser “sobre desenvolvimento, e não sobre meio ambiente”. Até pregaram a necessidade de que ela fosse “desambientalizada”.


  Por sorte, o feitiço acabou por virar contra o feiticeiro, pois uma das poucas decisões realmente importantes da Rio +20 foi a de substituir os “Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)” por “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)” no contexto da Agenda de Desenvolvimento Pós-2015, depois intitulada “Agenda 2030 — Transformando Nosso Mundo”. Uma iniciativa que desencadeou amplo, democrático e inédito processo de consultas pela ONU, radicalmente diverso do que havia ocorrido com os ODM, tema abordado de forma mais circunstanciada no capítulo 4.


  Na virada do milênio as negociações entre os Estados-membros da ONU sofreram pouquíssima influência de representantes da sociedade civil, fossem eles do mundo empresarial ou do terceiro setor. Mas entre 2013 e 2015 ocorreu exatamente o inverso: um processo extremamente participativo levou à adoção de propostas que, acima de tudo, demonstraram cabalmente a incongruência da cantilena sobre três dimensões ou “três pilares” do desenvolvimento sustentável.


  Foram dezessete os ODS que desde agosto de 2014 emergiram do amplo processo de entendimento conduzido por um Grupo de Trabalho Aberto nomeado pela Assembleia Geral e coordenado pelos representantes permanentes da Hungria, Casaba Korosi, e do Quênia, Macharia Kamau: o “GTA-ODS”. No final de setembro de 2015, tais propostas foram aprovadas na íntegra pela cúpula mundial que adotou a “Agenda 2030 — Transformando Nosso Mundo”.


  Sejam quais forem seus méritos e possíveis defeitos, além de reverterem o lado abstrato da noção de desenvolvimento sustentável, os ODS darão início a uma real aproximação das governanças do desenvolvimento e do meio ambiente, que permaneciam demasiadamente autônomas e distantes desde junho de 1972, quando o mundo começou a se dar conta do tamanho dessa encrenca na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano. Realizada em Estocolmo, nesse encontro foi lançado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente: o PNUMA.


  É esta a história da ideia de desenvolvimento sustentável, em uma síntese que propositadamente se concentrou na evolução das instituições internacionais. Das inúmeras perguntas que esse breve relato com certeza pode ter provocado, a primeira é das mais singelas: por que, afinal, a Comissão Brundtland foi levada a adotar o adjetivo “sustentável”, um termo técnico que até ali era recorrentemente empregado apenas por engenheiros florestais e de pesca?


  1.4. POR QUE O ADJETIVO “SUSTENTÁVEL”?


  Ao longo dos anos 1970 eram muito ríspidos os embates entre representantes do empresariado e militantes da nova e intrépida onda ambientalista. Os primeiros, desconfiados de que a conservação dos ecossistemas poderia ser contrária à livre iniciativa e a novas oportunidades de empreendedorismo, costumavam dirigir uma grave acusação aos que consideravam até como inimigos: “vocês são contra o desenvolvimento”.


  Nem vem ao caso aqui saber se eles estavam ou não usando erroneamente o vocábulo “desenvolvimento” como sinônimo de crescimento econômico. O fato é que em algum desses enfrentamentos um dos visados ambientalistas retrucou com a frase “nós não somos contra o desenvolvimento; só queremos que ele seja sustentável”.


  Tudo indica que a primeira vez que o adjetivo “sustentável” foi usado em um texto para qualificar o desenvolvimento ocorreu em um seminário promovido pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) em Estocolmo, em 1979. Foi apresentado por W. Burger com o título “A busca de padrões sustentáveis de desenvolvimento”.


  A partir daí — e por razões que até hoje não estão bem esclarecidas — esse novo binômio tendeu a jogar uma pá de cal sobre o anterior empenho do PNUMA em tentar emplacar o neologismo “ecodesenvolvimento”, que tinha a grande vantagem de ser uma única palavra.


  Tanto foi assim que, já em 1980, a expressão “desenvolvimento sustentável” entrou no subtítulo da estratégia mundial de conservação resultante de parceria do PNUMA com duas das mais importantes entidades do ramo: a IUCN (International Union for Conservation of Nature) e o WWF (World Wide Fund for Nature).


  É importante ressaltar que, antes desse importante marco histórico, o uso do adjetivo “sustentável” já se tornara bem frequente, como atestam várias publicações. Mas que somente depois dele passou a ser utilizado para qualificar o processo de desenvolvimento.


  No influente relatório The Limits to Growth, elaborado em 1972 para o Clube de Roma sob a liderança do casal Donella e Dennis Meadows, o adjetivo “sustentável” foi empregado para caracterizar dois outros fenômenos. Na introdução, para evocar uma “condição de estabilidade ecológica e econômica sustentável no longo prazo”. E no último capítulo para enfatizar qual deveria ser a principal diretiva do “sistema mundial”: ser sustentável sem brusco e incontrolável colapso.


  Em outro documento do mesmo ano, que também teve forte impacto na preparação da Conferência de Estocolmo — A Blueprint for Survival — o adjetivo “sustentável” foi usado oito vezes para qualificar diversas outras coisas — da agricultura ao modo de vida industrial, passando pela sociedade — mas nunca para se referir ao processo de desenvolvimento. Tema ausente, aliás, dessa ultrarradical tese lançada pelo periódico The Ecologist.


  Ainda em 1972, no célebre artigo “Is Growth Obsolete?”, em implícita resposta às inquietações provocadas por esses dois best-sellers, os economistas William D. Nordhaus e James Tobin sugeriram, sem nenhum sucesso, o cálculo de uma “Medida de Bem-Estar Econômico Sustentável”.


  Alguns anos depois o termo foi alçado aos próprios títulos de dois livros: a coletânea The Sustainable Society: Implications for Limited Growth, editada em 1977 por Dennis C. Pirages, e a obra de Lester Brown, Building a Sustainable Society, de 1981.


  Foram essas as circunstâncias em que despontou o qualificativo que, na década seguinte, sobretudo a partir de 1987, viria a ser selecionado para extinguir o concorrente “ecodesenvolvimento”. Pode ter ficado obscuro, contudo, o próprio sentido, ou significado, que tinha, e que depois passou a ter, esse adjetivo. O que de fato existia até os anos 1970 era o conceito de “Máximo Rendimento Sustentável”, e sua origem remontava às primeiras tentativas de estabelecer critérios para melhorar a exploração das florestas.


  A escassez de madeira que no século XVII criou sérias dificuldades para as nações que mais se desenvolviam na Europa fez brotar o princípio de que as florestas deveriam ser manejadas de modo a que sua reprodução sempre igualasse o consumo.


  Essa regra já estava esboçada no livro Sylva, apresentado em 1664 à Royal Society por John Evelyn, assim como na Ordonnance para as florestas reais que Jean-Baptiste Colbert baixara em 1669. Dois documentos que certamente contribuíram para que ela fosse teorizada em 1713, com a publicação, na Saxônia, do manual Sylvicultura Oeconomica, tarefa encabeçada pelo nobre Hans Carl Von Carlowitz (1645-1714).


  Não fossem os dois séculos de total isolamento que se impôs o Japão, talvez Carlowitz também tivesse se inspirado no edital de 1666 do xógum, assim como em um dos principais tratados nipônicos de silvicultura, publicado em 1697 por Miyazaki Antei: o Nögyö Zensho.


  Aos poucos a ideia de uso razoável ou responsável (“wise use”, “bon usage”) foi evoluindo para a de “rendimento sustentável” (“sustained yield”, “nachhaltig”) e sendo adotada por outras disciplinas tecnológicas e comunidades científicas mais diretamente voltadas à exploração de recursos naturais renováveis. Particularmente pela engenharia de pesca, ao pretender calcular a quantidade de capturas que podem ser retiradas de uma unidade populacional sem que sua capacidade de regeneração seja posta em risco.


  Não é surpreendente, portanto, que nos anos 1970 o adjetivo “sustentável” tenha sido selecionado para qualificar o que poderia ser um desejado porvir para as sociedades humanas, e que nos anos 1980 a mesma escolha tenha ocorrido para qualificar seu ideal de desenvolvimento. Afinal, foi justamente esse o momento histórico em que a ciência começou a ser mais enfática e persuasiva — e principalmente mais ouvida — sobre as incertezas que estavam se multiplicando no tocante à relação da humanidade com a biosfera da Terra.


  1.5. A VIRADA
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